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Vistos etc.

Trata-se de agdo de cobranga de seguro obrigatdrio
(DPVAT) devido ao sinistro ocorrido em 09.12.1990, o qual causou a morte da filha da
autora, pugnando esta pelo pagamento do restante da indenizagdo, no valor
correspondente a 37,75 vezes o salario minimo vigente a época da liquidagido do
pagamento feito a menor, em 23.08.1991.

A seguradora requerida pugna, preliminarmente, pela
substituicdo do pélo passivo da presente demanda, porque alega ser a Seguradora Lider
dos Consorcios de Seguro DPVAT a legitima Ré, conforme os termos da Resolugéo
CNSP de n° 154/2006. No mérito, defende que o sinistro foi devidamente indenizado,
sendo outorgada quitagdo de préprio punho pela autora, caracterizando-se, por
conseguinte, em ato juridico perfeito.

Insurge-se em face da vinculagdo da indenizagdo ao
salario minimo diante da vedagé&o constitucional (art. 7°, IV da CF/88). Argumenta, ainda,
que o art. 3° da Lei 6.194/74 foi revogado pelas Leis 6.202/75 e 6.423/77, as quais

desatrelaram o salario minimo como principal fator de calculo para referida indenizag&o.

Na hipotese de condenacgdo, a ré fornece planilha de
calculo, empenhando-se que o valor a ser pago tenha por base o salario minimo vigente a
época da liquidagdo do sinistro, 23.08.1991, correspondente a 17,76 vezes o valor



referido salario minimo, o que, em valores atualizados, ndo poderia ultrapassar R$
371,15. Por fim, assevera que os juros moratérios s@o devidos a partir da citagéo e que 0s
honorérios advocaticios ndo devem superar os 15%.

Na audiéncia de conciliagdo nédo houve acordo, nem muito
menos na sesséo de instrugéo e julgamento.

E o sucinto relatério, passo a decidir.

Ab initio, afasta-se a preliminar alegada, posto que a
indenizagdo decorrente de acidente de transito pode ser exigida, nos termos da Lei
6.194/74 e as alteragbes promovidas pela Lei 8.441/92, de qualquer seguradora
integrante do consércio das sociedades seguradoras, entendimento este ja pacificado
pela jurisprudéncia.

A proposito, o Superior Tribunal de Justica ja assentou
que “de acordo com a legislagdo em vigor, que instituiu sistema elogiével e satisfatorio
para o interesse de todas as partes envolvidas, qualquer seguradora que opera no
sistema pode ser acionada para pagar o valor da indenizagéo, assegurado o seu direito
de regresso”. REsp. 401.418- MG, Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, j; 23.04.2002.

Assim, de acordo com os termos da Lei n° 6.194/74, em
harmonia com a jurisprudéncia, e com a vinda aos autos da Seguradora Lider dos
Consorcios do Seguro DPVAT S.A., esta formado o litisconsércio passivo facultativo com
a ré Bradesco Seguro S.A., sendo ambas as seguradoras solidariamente responsaveis
pelo pagamento do seguro obrigatério.

Inconteste a ocorréncia do sinistro automobilistico
causador da morte da filha da autora, portanto passo a considerar as defesas processuais

de mérito indiretas da ré.

N&o ha falar em quitagéo da indenizagéo. Primeiro porque
a ré ndo juntou aos autos o documento com a suposta quitagéo oferecida pela autora. Em
segundo, porque a jurisprudéncia tem entendido que o seguro obrigatério & dever de
cunho legal, e, por isso, a quitagéo por recebimento parcial ndo tem o condéo de Iiberar@//












